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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o constitucionalismo, o 
processo e o direito civil, o direito do consumidor, os atores do processos e as universidades 
e o ensino jurídico.

Nesse primeiro momento, temos análises sobre o controle de constitucionalidade 
concentrado e a ação popular.

Passando para temas do processo e do direito civil, alcançamos contribuições 
que versam sobre a prescrição civil no direito brasileiro e argentino, o processo civil 
e a repercussão geral, o utilitarismo normativo, a desconsideração da personalidade 
jurídica, embargos de declaração, bem como a tomada de decisão apoiada e o apoyo 
al ejercicio de la capacidad. Contratos, proteção de dados, doação e sucessão, além de 
responsabilidade civil médica são conteúdos abordados na etapa.

Sobre direito do consumidor, temos estudos sobre a teoria do desvio produtivo e 
sobre o superendividamento.

Dos atores do processo, há análises sobre a relevância do papel do advogado 
nas negociações e instaurações da cultura de paz, principalmente em cenário de crise 
econômica, e sobre o desenvolvimento do modelo de responsabilidade dos juízes.

Alcançando as universidades e o ensino jurídico, contribuições para pensar a 
representação feminina nas universidades, refletir criticamente o ensino jurídico pátrio e 
abordar o ensino da Antropologia como marca de promoção de um ensino voltado para 
os direitos humanos se mostram como abordagens reflexivas urgentes e necessárias, 
não só para o Direito, mas também na construção de uma sociedade atenta as mutações 
permanentes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho aborda as 
características essenciais aos Embargos de 
Declaração. Por meio de pesquisa doutrinária 
em variadas fontes foi possível aglomerar de 
forma lógica informações indispensáveis para 
futuros utilizadores ou julgadores deste tipo 
recursal. O estudo do tema foi dividido para fins 
didáticos em alguns tópicos. Iniciando com uma 
análise da relação dos Princípios Fundamentais 
dos Recursos com os Embargos. Prosseguindo 
para um estudo e definição de sua finalidade 
e também de seu cabimento, tanto em relação 
às decisões que se pode impugnar com esse 
instrumento quanto frente a quais juízos eles 
serão cabíveis. Numa segunda parte, passamos 
a abordar os aspectos formais dos Embargos 
de Declaração, como o seu prazo, seus efeitos 
no processo e o seu procedimento em si. 
Discorremos ainda sobre as sanções previstas 
em lei para o uso incorreto dessa ferramenta 

e sobre as inovações trazidas pelo Código de 
Processo Civil de 2015. Encerramos o artigo 
com uma conclusão que aborda rapidamente 
todos os temas citados, buscando realizar uma 
conexão entre eles e dar uma abordagem mais 
prática ao estudo dos Embargos de Declaração.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Processual Civil, 
Embargos de declaração, Código de Processo 
Civil de 2015.

EMBARGOES OF DECLARATION

ABSTRACT: This paper deals with the essential 
characteristics of the Embargoes of Declaration. 
Thru doctrinal research in various sources it was 
possible to aggregate information indispensable 
for the future users of this type of resource. The 
study of the theme was divided for didactic 
purposes in a few topics. Beginning with an 
analysis of the link between the Fundamental 
Principles of de Remedies and the Embargoes. 
Next we proceed to the study and definition of 
its purpose and also of the times it can be use, 
both in terms of when to use and against what 
decisions. In a second part we turn to the formal 
aspects of the Embargoes of Declaration, such 
as their deadline, their effects on the process 
and their procedure itself. We also discuss the 
penalties provided by law for the incorrect use of 
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this tool and about the innovations brought by the 2015 Civil Procedural Codex. We conclude 
de article with a quick address to all the above items, seeking to make a connection between 
them and give a more practical approach to the study of Embargoes of Declaration.
KEYWORDS: Civil Procedure Law; Embargoes of Declaration; 2015 Civil Procedure Codex.

1 |  INTRODUÇÃO

Por meio de pesquisa em diversas fontes doutrinárias este texto objetiva produzir 
uma análise dos Embargos de Declaração no escopo do Processo Civil atual, além disso, 
busca-se uma explicação comparativa entre a utilização desse tipo de recurso antes e 
depois da vigência do código de 2015.

Previsto no Capítulo V do Título II do Livro III do Código de Direito Processual Civil 
de 2015 os Embargos de Declaração são um tipo especial de recurso.

Durante o desenvolvimento deste artigo científico observaremos porque os Embargos 
de Declaração são tratados de forma peculiar pelo código. Explorando os artigos 1.022 
ao 1.026 trataremos sobre suas fundamentações, as definições de “obscuridade”, 
contradição, omissão e erro material e o aspecto da Regularidade Formal, no qual estão 
inseridos o preparo e os prazos.

Além disso, analisaremos a competência para impetrar e julgar os embargos assim 
como seus efeitos.

Faz-se mister ao operador do direito conhecer a fundo essa ferramenta processual, 
pois, lhe dará a oportunidade de sanar imperfeições e omissões nas decisões do juiz. 
A utilização de apelação onde era cabível embargos de declaração poderá ensejar em 
atrasos no processo, ou pior ainda, numa possível chance de reversão da decisão caso 
a outra parte também impetre seu recurso.  Lembramos ainda, que caberá este recurso 
para todas as decisões judiciais.

A função dos Embargos de Declaração é de esclarecer, integrar, corrigir ou 
complementar uma manifestação proferida pelo juiz sem, contudo, buscar a reforma ou 
anulação da decisão em si. Por estar fora do alvo dos embargos, o mérito da decisão 
não é colocado em questão, tanto que, alguns doutrinadores acreditam que mesmo os 
despachos são passíveis de embargos. Por esses e outros motivos se diz que eles são 
uma espécie excepcional de recursos.

2 |  APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DOS RECURSOS AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO 

Como é sabido, os princípios são as bases interpretativas sobre a qual se constroem 
e se interligam os institutos de certa parte do direito. Assim sendo, vejamos agora quais 
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os principais princípios dos recursos em geral que são aplicáveis aos Embargos de 
Declaração.

Aplicam-se aos Embargos os seguintes princípios:
• Taxatividade: Uma vez que os E.D. estão expressamente previstos no artigo 994 

do CPC/15, mais especificamente no inciso IV. 

• Adequação: Cabem embargos APENAS para decisões obscuras, contraditas, 
omissas ou que contenham erro material. 

• Fungibilidade: Pois existe a possibilidade do juiz substituir os embargos por outro 
tipo de recurso mais adequado, geralmente o Agravo Interno.

• Dialeticidade: Onde o embargante tem a obrigação de pontuar precisamente os 
locais da decisão onde acredita que houve erro.

Por outro lado, não há de se falar em:
• Duplo grau de jurisdição: Uma vez que os E.D. são apresentados e apreciados 

pelo mesmo juízo que proferiu a sentença.

• Vedação da reforma prejudicial: De certa forma, por não se tratar de reforma no 
MÉRITO, não seria sensato imaginar que a correção da decisão beneficiaria ou 
prejudicaria qualquer das partes. Exceção feita quando houver efeitos infringentes.

3 |  DA FINALIDADE E DO CABIMENTO

Segundo Nery Junior e Maria de Andrade Nery a finalidade dos E.D. é:

(...) de completar a decisão ou, ainda de aclará-la, dissipando obscuridades ou 
contradições. Não tem caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo 
ou aclaratório. Prestam-se também à correção de erro material. (JUNIOR; NERY, 2016)

Ou seja, os Embargos de Declaração não irão questionar o mérito das decisões. 
Assim como sua procedência não irá substituir a sentença.

Quanto à omissão, é muito importante trazer a tona o artigo 489 do CPC/15, nele 
estão expressos os elementos essenciais da sentença, sem os quais ela poderá ser 
embargada, estes elementos são:

I. O relatório que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a 
suma do pedido e da contestação, e o registro das principais ocorrências 
havidas no andamento do processo;

II. Os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;

III. O dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as partes lhe 
submeterem.

Faltantes qualquer destes elementos iremos considerar a sentença obscura ou omissa 
e, caso estejam presentes, porém errados, poderíamos vislumbrar um erro material. Em 
todos os casos caberia E.D..

Serão cabíveis Embargos de Declaração sempre que a decisão proferida for 
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OBSCURA, OMISSA, CONTRADITÓRIA ou contiver ERRO MATERIAL.
É cabível E.D. contra decisão interlocutória uma vez que a mesma possui caráter 

decisório. Também cabe contra decisão monocrática no âmbito de tribunais, seja em grau 
recursal ou em processos de competência originária.

Serão cabíveis Embargos contra Despacho do juiz? 
Como já sabemos, os despachos são proferidos pelo juiz meramente para dar 

andamento ao processo, sendo assim não possuem caráter DESISÓRIO. Se observarmos 
o caput do art. 1022 do CPC/15 veremos que ele é claro ao dizer que “Cabem embargos 
de declaração contra qualquer DECISÃO judicial (...)”, sendo assim, no rigor da lei não 
caberiam embargos contra despachos.

Porém, segundo alguns doutrinadores como Nery Junior e Maria de Andrade Nery 
cabem sim E.D. contra despachos em casos específicos onde esse instrumento apesar 
de aparentar não possuir mérito possui certo nível decisório e pode acarretar prejuízo a 
uma das partes. Vejamos: 

Caso o pronunciamento judicial - que não extinga o processo - tenha aptidão para causar 
gravame à parte ou interessado, caracteriza-se como decisão, ‘ainda que aparentemente 
tenha forma’ de despacho, que é irrecorrível (CPC 1001), justamente por ser incapaz de 
causar gravame. Nesse caso, a ‘decisão’ com forma de despacho pode ser impugnada 
por embargos de declaração. (JUNIOR; NERY, 2016)

São possíveis também os chamados Embargos de Declaração de Embargos de 
Declaração, ou seja, embargar decisão, sentença ou acórdão proferido no julgamento de 
embargos de declaração. Para que seja possível recorrer a esta ferramenta o operador 
deverá identificar pelo menos uma das seguintes situações: 

• Algum dos vícios apontados nos E.D. antecedentes permanece subsistindo;

• Novo vício tenha surgido na decisão que buscou a resolução dos E.D. anteceden-
tes.

4 |  DO PRAZO

O Novo Código de Processo Civil buscou simplificar seus prazos, tendo padronizado 
para a maioria dos recursos o prazo de 15 dias para interposição. Restando como única 
exceção o prazo para os Embargos de Declaração.

Iremos agora avançar para o artigo 1.023 do CPC/15, entre outras coisas ele trata 
sobre o prazo para impetrar os Embargos de Declaração, o qual será de:

• 5 dias. 

Importante lembrar que a contagem dos prazos no novo CPC será em dias ÚTEIS, 
de acordo com o artigo 219.

O prazo poderá ser dilatado para 10 dias, ou seja, dobrado, caso constatado 
a situação do artigo 229 do CPC/15, qual seja, se em litisconsorte houver diferentes 
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procuradores, de escritórios de advocacia distintos. Lembrando que isso não se aplicará 
no caso de processos em autos eletrônicos.

Também será de 5 dias, a contar da intimação, o prazo para que o embargado 
manifeste-se sobre os E.D.. Essa intimação ocorrerá apenas nos casos em que o possível 
acolhimento dos E.D. possa modificar a decisão embargada.

O prazo para o juiz julgar os E.D. também será de 5 dias, com a ressalva de que 
seu prazo será IMPRÓPRIO, ou seja, não existirá preclusão do direito/dever de julgar os 
embargos com mais de 5 dias. 

Os prazos serão também contados em dobro para a União, os Estados, o DF, os 
Municípios e suas autarquias e fundações de direito público de acordo com o artigo 183 
do CPC/15. Gozarão dessa prerrogativa, também, o Parquet e a Defensoria Pública de 
acordo com os artigos 180 e 186 do mesmo código.

5 |  DOS EFEITOS

• Efeito devolutivo: Mesmo que os E.D. sejam remetidos ao mesmo juízo que profe-
riu a decisão, podemos considerar que possuem efeito devolutivo. Segundo o Pro-
fessor Dr. Eduardo Talamini (2016): “O efeito devolutivo ocorre mesmo na hipótese 
em que o órgão judiciário ao qual se atribui a competência para reapreciação da 
decisão é o mesmo que proferiu a decisão impugnada.”

Essa matéria ainda concita discussões doutrinárias, uma vez que alguns autores 
consideram presente o efeito devolutivo apenas quando o juízo a que é diferente do juízo 
ad quem.

• Interruptivo de prazos processuais: Conforme previsto no artigo 1.026 do CPC/15, 
os E.D. interrompem o prazo para os demais recursos cabíveis. Cabe agora, fa-
zer a importante distinção entre interrupção e suspensão de prazo:

SUSPENSÃO
Ao término da condição suspensiva o prazo 
retornará sua contagem de onde parou, ou 

seja, apenas com os dias que sobrarem.

INTERRUPÇÃO
Ao término da condição interruptiva o prazo 
retornará sua contagem do zero, ou seja, 

reiniciará.

Tabela: Diferença entre suspensão e interrupção.

Conforme exposto, ao protocolar os Embargos, interrompe-se o prazo para os demais 
recursos cabíveis até que seja proferida a apreciação dos mesmos. Essa interrupção 
vale tanto para a parte embargante como para a embargada.

Importante destacar que, no caso de E.D. impetrados intempestivamente e quando 
já houver finalizado o prazo para os demais recursos não se perceberá a interrupção, até 
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porque não há mais nada para se interromper. Por outro lado, se ainda houver prazo para 
outros recursos cabíveis, mesmo que intempestivo os E.D., ele irão interromper o prazo. 
O juiz deverá aplicar as sanções previstas nos parágrafos do artigo 1.026 do CPC/15 no 
caso do embargante demonstrar que suas intenções são meramente protelatórias.

Esse aspecto dos E.D. já era abordado nos Juizados Especiais, passando, com 
a atualização do CPC em 2015, a ser expressamente previsto também para a Justiça 
Comum.

• Efeito modificativo (Infringente): Como já foi amplamente tratado, os Embargos 
não tem a priori efeitos modificativos, já que não buscam a reforma da decisão, 
mas sim, a sua clarificação ou correção material. 

Por outro lado, é possível que se admitam os efeitos INFRIGENTES. Como é 
natural de se imaginar, mesmo uma correção material ou uma retificação de contradição 
podem gerar modificações no conteúdo final da decisão. Nesse caso, vislumbrada a 
possibilidade de prejuízo ao embargado com o acolhimento dos E.D., deverá ser dada a 
ele a oportunidade do contraditório no prazo de 5 dias, tudo conforme artigo 1.023, § 2°.

6 |  DO PROCEDIMENTO

Detectada a obscuridade, omissão, contradição ou erro material da decisão proferida 
pelo juiz, seja ela qual for, caberá a impetração dos Embargos de Declaração. 

A forma para o embargante enviar os E.D. ao juiz é PETIÇÃO, conforme artigo 1.023 
do CPC, na qual deverá constar a indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão 
(princípio da dialeticidade).

Os Embargos de Declaração não se sujeitam a preparo, ou seja, a princípio são 
gratuitos.

 Depois de proferida a decisão do juiz, a parte que desejar embargá-la terá 5 dias 
úteis para fazê-lo por meio de petição (art. 1.023 e art. 219 do CPC/15). A petição será 
encaminhada ao mesmo juízo que proferiu a decisão. A partir daí, estarão interrompidos 
os prazos para os demais recursos. 

Ao receber a petição o juiz terá 5 dias úteis para julgá-la (art. 1.024 do CPC/15), este 
é um prazo impróprio. O procedimento de apreciação dos E.D. quando emitidos contra 
decisões de tribunais está esmiuçado nos parágrafos 1º e 2º do artigo 1.024 do CPC/15.

Caso o juiz perceba a possibilidade de prejuízo ao embargado na hipótese de 
acolhimento do recurso, ele deverá intimá-lo para apresentar contra-razões em 5 dias 
úteis (art. 1023, §2° do CPC/15). 

A natureza da decisão que julga os E.D. será a mesma da decisão embargada, 
conforme leciona DIDIER: 

Ao apreciar os embargos, o órgão julgador deverá julgá-los em decisão que tenha a 
mesma natureza do ato judicial embargado. Assim, se os embargos forem opostos contra 
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sentença, serão julgados por meio de outra sentença. Se, por sua vez, forem opostos 
conta acórdão, haverão de ser julgados por novo acórdão. (DIDIER, 2018)

Sendo assim, o fim do processo para os Embargos se dará com o órgão julgador 
proferindo uma decisão de mesma natureza da embargada.   

7 |  DOS EMBARGOS MERAMENTE PROTELATÓRIOS 

Visando coibir o uso incorreto dos E.D. e em última medida o próprio acesso à justiça 
por parte da população. O legislador inseriu no Código de Processo Civil algumas sanções 
aos operadores do direito que tentarem fazer uso desta ferramenta tão importante apenas 
para ganhar tempo no processo. 

Segundo Fredie Didier: 

Com efeito, considera-se litigante de má-fé aquele que interpuser recurso com intuito 
manifestadamente protelatório (art. 80, VII, CPC), incumbindo ao juiz prevenir ou reprimir 
tal tipo de conduta (art. 139, III, CPC). (DIDIER, 2018)

Apesar de a maioria das multas previstas para a litigância de má-fé estarem previstas 
no art. 81 do CPC, o art. 1.026 traz uma normatização especial para os Embargos de 
Declaração quando meramente protelatórios. Por ser uma norma mais específica esta irá 
prevalecer sobre a aquela.

Conforme preconizado no parágrafo 2º do artigo 1.026 do CPC/15, na impetração de 
embargos manifestadamente protelatórios, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, 
condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a 2% do valor da 
causa. Ou seja, percebido pelo juízo que recebeu os E.D. que estes foram utilizados pela 
parte apenas para ganhar tempo, poderá ser estipulada uma multa de até 2% do valor 
da causa, podendo este valor ser menor. Importantíssima a fundamentação por parte 
do juízo expondo as suas razões para determinar a tentativa de procrastinação da parte 
embargante. 

Insistindo nas tentativas de atrasar o processo, o embargante passará a responder 
mais gravemente, agora nos termos do parágrafo 3º do mesmo artigo supracitado, que 
prevê que na reiteração de E.D. manifestadamente protelatórios, a multa será elevada 
a até 10% do valor da causa. Além disso, a interposição de qualquer recurso ficará 
condicionada ao deposito prévio do valor da multa. 

Assim sendo, no caso de uma reiteração do uso indevido dos embargos o juiz poderá 
majorar a multa até o valor correspondente a 10% do valor da causa. Além da multa, 
arcará o embargante com duas sanções processuais, quais sejam, a impossibilidade de 
interpor qualquer outro tipo de recurso cabível da decisão até o pagamento da multa 
e a impossibilidade de ter novos E.D. admitidos caso os dois primeiros tenham sido 
considerados protelatórios (parágrafo 4º). 

A Fazenda Pública e os beneficiários da justiça gratuita poderão recolher a multa 
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mencionada ao final do processo.

8 |  DAS MUDANÇAS ADVINDAS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015

O chamado “novo” Código de Processo Civil, passou a vigorar em todo o país no dia 
18 de março de 2016 e trouxe diversas mudanças para o ordenamento jurídico, inclusive 
no que tange aos Embargos de Declaração. 

Destarte veremos que, apesar da divergência doutrinária, os E.D. continuaram 
fazendo parte da família dos Recursos, permanecendo no rol taxativo previsto no artigo 
994 do novo código. 

Uma importantíssima e, sob a humilde ótica deste autor, acertada inovação trazida 
pelo novo diploma é a do cabimento dos embargos. O código antigo, em seu artigo 
535, inciso I era restritivo em sua redação quanto às hipóteses de cabimento, pois, 
expressamente limitava os embargos à oposição de sentenças ou acórdãos. 

Já o novo código, percebendo incabível essa limitação e sabendo que diversas 
outras decisões no caminhar processual poderiam recair nos erros de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material, mudou o texto. Modificou a expressão “sentença 
ou acórdão” para “qualquer decisão judicial”. Deixando claro para todos que o alcance 
dos E.D. vão muito além das sentenças e acórdãos, cabendo sua oposição a outras 
manifestações do juiz, como decisões interlocutórias, deferimentos de tutela antecipada, 
decisões monocráticas, dentre outras. 

Ainda sobre o cabimento, importante destacar que o artigo 504 do antigo código foi 
repetido com idêntico texto para o artigo 1001 do atual. Deixando claro que os despachos 
continuam sendo inalcançáveis pelos recursos, sendo assim, não seriam possíveis E.D. 
de despachos, ainda existe uma minoria doutrinária que acredita o contrário. 

Outra grande inovação foi advinda do artigo 1025 do novo código. Este artigo, que 
não possui equivalente no código de 1973, trata sobre o que a doutrina passou a chamar 
de “pré-questionamento ficto”. 

Durante muito tempo houve dúvida quanto ao atendimento do requisito de pré-
questionamento pelos E.D. não aceitos ou rejeitados. Existia inclusive divergência entre o 
STF e o STJ, situação que culminava com a insegurança jurídica do tema.

De acordo com Teresa Arruda Wambier:

A exigência do prequestionamento decorre da circunstância de que os recursos especial 
e extraordinário são recursos de revisão. Revisa-se o que já se decidiu. Trata-se na 
verdade, de recursos que reformam as decisões impugnadas, em princípio, com base 
no que consta das próprias decisões impugnadas. (WAMBIER, 2008)

O Superior Tribunal de Justiça não admitia o pré-questionamento ficto tendo inclusive 
fixado este entendimento na sua Súmula 211 a ver: “Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
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Tribunal a quo.”
Por outro lado o Supremo Tribunal de Justiça sumulou entendimento contrário, a ver: 

“O ponto omisso da decisão, sobre a qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”. 
Ou seja, não é necessário que os E.D. sejam julgados para que sua matéria seja aceita 
como pré-questionamento. 

O pré-questionamento ficto botou fim a essa dúvida jurídica. Fica claro com o novo 
dispositivo que os Embargas de Declaração passam a valer como requisito de pré-
questionamento mesmo quando rejeitados ou inadmitidos, ou seja, afasta-se a Súmula 
211 do STJ. 

Um terceiro ponto de grande importância implementado pelo novo código é o da 
possibilidade de o juiz conceder prazo para contraditório da parte embargada.

O novo codex é bem claro em seu artigo 1.023, parágrafo 2º, ao dispor que o juiz 
intimará o embargado para, querendo, manifestar-se sobre os embargos opostos. Cabe 
lembrar que o juiz somente tomará essa atitude na possibilidade de prejuízo do embargado 
devido a uma possível aceitação dos embargos. Essa inovação privilegia sobremaneira o 
principio do contraditório no processo civil.

Ao contrario de todas as mudanças aqui tratadas. O prazo para interposição e 
julgamento dos Embargos de Declaração permaneceu o mesmo, ou seja, 5 dias.

9 |  CONCLUSÃO

Chegando ao final do trabalho somos agora capazes de entender e aplicar os 
Embargos de Declaração.

Tratamos da sua relação com os Princípios Fundamentais dos Recursos, onde 
vimos que aos E.D. aplicam-se os princípios da Taxatividade, Adequação, Fungibilidade e 
Dialeticidade. Em contra partida, a doutrina não considera os princípios do Duplo Grau de 
Jurisdição e da vedação da reforma in pejus associáveis aos embargos, pelo menos para 
os que não possuam efeitos infringentes. 

Vimos que a finalidade dos Embargos de Declaração é suprir obscuridade, omissão, 
contradição ou erro material e são cabíveis contra qualquer decisão judicial, seja ela 
proferida por juiz singular ou juízo colegiado. Acreditam-se cabíveis também E.D. contra 
despachos, caso estes tenham algum caráter decisório e que possa prejudicar alguma 
das partes. 

Em dissonância com os demais prazos recursais estabelecidos no Código de 2015, 
os E.D. mantiveram seu prazo do antigo CPC, ou seja, o embargante terá 5 dias para 
apresentar sua petição. Esse prazo será contado em dias úteis. 

Ainda quanto aos prazos, o juiz, verificando a necessidade, poderá intimar a parte 
embargada para apresentar contra-razões também no prazo de 5 dias. 
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O prazo para o juiz julgar os embargos será de 5 dias, porém, cabe ressaltar que 
trata-se de prazo impróprio, ou seja, não será atingido por preclusão. 

No que tange aos efeitos dos E.D., o principal destaque se da ao efeito interruptivo 
de prazos processuais, veremos mais a frente também as sanções impostas pelo abuso 
desse efeito. 

Ao impetrar Embargos de Declaração serão automaticamente interrompidos os 
demais prazos processuais para ambas as partes. Por se tratar de interrupção, após 
o julgamento dos embargos reiniciará os demais prazos do zero. Mesmo os embargos 
interpostos intempestivamente terão esse efeito, a menos que, os prazos para os outros 
recursos já estejam também prescritos. 

Outro efeito importante, porém não obrigatório, é o modificativo. Quando possuir 
esse efeito chamá-los-emos de Embargos de Declaração com efeitos infringentes.

Na essência de sua concepção, os E.D. não deveriam acarretar em modificações 
nas decisões, porém, quando da correção de omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material resultar uma modificação consideraremos presente o efeito modificativo.

No caso do uso irregular dos Embargos, aproveitando-se de seus efeitos interruptivos 
dos prazos apenas para ganhar tempo ou para impedir o bom andamento da justiça o 
legislador definiu sanções.

Em um primeiro momento, o embargante que apresentar petição meramente 
protelatória pagará multa de até 2% do valor da causa. Caso insista na infração, passará a 
poder pagar multa de até 10% e ficará obrigado a depositar o valor antes de ingressar com 
qualquer outro tipo de recurso. Ficará, também, impedido de protocolar novos embargos 
caso os dois primeiros tenham sido considerados meramente protelatórios pelo juiz.

Por fim, há de se reconhecer as características especiais que diferenciam os 
Embargos de Declaração dos demais recursos previstos no Código de Processo Civil. É 
de suma importância que todos os detalhes sejam conhecidos pelos operadores para que 
não cometam erros que possam vir a prejudicar seus clientes ou que possam obstar o 
bom andamento da justiça.
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